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	PROCURADORIA -GERAL DO ESTADO 


	RECORRENTE

	EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE JAQUIRANA 


	RECORRIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JAQUIRANA 


	RECORRIDO

	EXMO SR PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


Vistos.

I. Trata-se de recurso extraordinário interposto pela PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, em face de decisão proferida pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, em acórdão assim ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL DE JAQUIRANA COM ORIGEM NO PODER LEGISLATIVO E QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE PARENTES ATÉ O QUARTO GRAU PARA A OCUPAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO  -  RESERVA DE INICIATIVA DO EXECUTIVO  -  INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI IMPUGNADA QUE VERSA SOBRE O REGIME JURÍDICO DE SERVIDORES PÚBLICOS  -  OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES  E AOS ARTIGOS 8º, 10, 20 ‘CAPUT’, 32, 60, II, ‘B’,  E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

Ação julgada procedente. Votos Vencidos.”(fl.58)
Opostos embargos de declaração, à unanimidade, foram desacolhidos.

Com fundamento no artigo 102, III, “a”, da Constituição Federal, o recorrente alegou contrariedade ao artigo 37, caput, da Carta Maior, sustentando que inexiste vício de iniciativa que possa ensejar a declaração de inconstitucionalidade do inciso I do parágrafo 2º do artigo 64-A da Lei Orgânica do Município de Jaquirana,  a qual dispõe  sobre a  contratação de parentes para cargos em comissão no âmbito da Administração Pública Municipal (fls.91-102).

Foram apresentadas as contrarrazões, e o recurso foi admitido (fls. 114/115).
No Supremo Tribunal Federal, a em. Min. Cármen Lúcia determinou a devolução dos autos a esta Corte para que fosse observado o art. 543-B do CPC, nos termos do art. 328, parágrafo único, do RISTF, tendo em vista que no RE 570.392 foi reconhecida a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada neste recurso extraordinário (fls. 119/120).

Após o julgamento do referido paradigma, retornaram os autos a esta Vice-Presidência.  
II. O Órgão Especial julgou inconstitucional, por vício de iniciativa, lei municipal vedando a contratação e nomeação de parentes no serviço público, por entender que a matéria é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.
Tal orientação, ao que parece, está em conflito com o posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 570.392 RG/RS (Tema 29-STF), conforme se infere:
RE 570392 / RS - RIO GRANDE DO SUL 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA
Julgamento: 11/12/2014 Órgão Julgador: Tribunal Pleno
Publicação
ACÓRDÃO ELETRÔNICO

DJe-032  DIVULG 18-02-2015  PUBLIC 19-02-2015

Parte(s)
RECTE.(S)           : ESTADO DO RIO GRANDE DO RUL

PROC.(A/S)(ES)      : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECDO.(A/S)         : PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARIBALDI

ADV.(A/S)           : GLADIMIR CHIELE E OUTRO(A/S)

ADV.(A/S)           : CRISTIANO SALVATORI

Ementa

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. LEI PROIBITIVA DE NEPOTISMO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA LEGISLATIVA: INEXISTÊNCIA. NORMA COERENTE COM OS PRINCÍPIOS DO ART. 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. O Procurador-Geral do Estado dispõe de legitimidade para interpor recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça proferido em representação de inconstitucionalidade (art. 125, § 2º, da Constituição da República) em defesa de lei ou ato normativo estadual ou municipal, em simetria a mesma competência atribuída ao Advogado-Geral da União (art. 103, § 3º, da Constituição da República). Teoria dos poderes implícitos. 2. Não é privativa do Chefe do Poder Executivo a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo na Administração Pública: leis com esse conteúdo normativo dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade imediata, ou seja, independente de lei. Precedentes. Súmula Vinculante n. 13. 3. Recurso extraordinário provido.

Decisão
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou as preliminares. O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, deu provimento ao recurso para cassar o acórdão recorrido, reconhecendo constitucional a Lei nº 2.040/1990 do Município de Garibaldi, firmando-se a tese de que leis que tratam dos casos de vedação a nepotismo não são de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo (...).
Assim, encaminhem-se os autos ao Órgão Julgador para examinar a possibilidade de reapreciação da matéria (art. 543-B, § 3º, do CPC).

Des. Luiz Felipe Silveira Difini,
1º Vice-Presidente.
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